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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE caxias do sul. isenção temporára de impostos para empresas. ofensa aos ARTS. 8º e 19, da constituição estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 
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	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAXIAS DO SUL 


	REQUERIDa

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des. Marco Aurélio Heinz, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini (IMPEDIDA), Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto e Des. Eduardo Uhlein.

Porto Alegre, 12 de agosto de 2019.

DES. VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Vicente Barroco de Vasconcellos (RELATOR)

Trata-se de ação direita de inconstitucionalidade ajuizada pelo PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL, com pedido liminar, objetivando o reconhecimento da inconstitucionalidade da Lei Complementar Municipal nº 556/2018.

Alega o proponente que a Câmara de Vereadores de Caxias do Sul deu origem ao Projeto de Lei Complementar nº 58/2016 objetivando a instituição de isenção temporária de IPTU, ITBI e ISSQN para empresas que se instalarem no Município, aumentarem sua capacidade de produção e/ou comercialização, e desenvolverem projetos de desenvolvimento tecnológico e inovação; no entanto, o Projeto de Lei foi vetado integralmente, em razão do vício de iniciativa e por inconstitucionalidade material. Alega que a Câmara Municipal não acatou as razões do veto e promulgou a Lei Complementar nº 556/2018, afrontado os princípios da separação dos poderes, da legalidade e da razoabilidade. Refere que a lei impugnada, ao tratar de matéria tributária, atinge o orçamento público ao prever isenção de IPTU, ITBI e ISSQN, matéria de iniciativa do Chefe do Poder Executivo. Requer, em sede de medida cautelar, a suspensão da vigência da Lei Complementar Municipal nº 556/2018 em sua integralidade.

Foi deferida a medida liminar.

O Procurador-Geral do Estado pugnou pela manutenção da Lei Municipal questionada, em razão do princípio da presunção de constitucionalidade.

Em Parecer, opinou o Procurador-Geral de Justiça pela procedência do pedido. 
É o relatório.

VOTOS

Des. Vicente Barroco de Vasconcellos (RELATOR)

Adoto como razões de decidir os fundamentos explicitados por ocasião do deferimento da medida liminar, que não merecem reparo, e que vieram a se confirmar pelos elementos constantes dos autos, até para evitar fastidiosa tautologia, "verbis":
“Verifica-se que, na espécie, a Lei Municipal atacada, que concede isenção temporária de IPTU, ITBI e ISSQN para empresas, é de cunho tributário, e já há muito a jurisprudência do STF vem entendendo que, em matéria tributária, por aplicação da norma genérica do art. 61 (cujo parágrafo primeiro, inc. II, letra b refere-se exclusivamente a matéria tributária dos Territórios Federais), a iniciativa legislativa é concorrente, de modo que não padece a lei municipal atacada do vício de iniciativa.

“Já se decidiu: “ADI - LEI Nº 7.999/85, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, COM A REDAÇÃO QUE LHE DEU A LEI Nº 9.535/92 - BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO - MATÉRIA DE INICIATIVA COMUM OU CONCORRENTE - REPERCUSSÃO NO ORÇAMENTO ESTADUAL - ALEGADA USURPAÇÃO DA CLÁUSULA DE INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO - AUSÊNCIA DE PLAUSIBILIDADE JURÍDICA - MEDIDA CAUTELAR INDEFERIDA. - A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário. - A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que - por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo - deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca. - O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara - especialmente para os fins de instauração do respectivo processo legislativo - ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado” (ADI 724 MC/Celso de Mello).

“Também: “AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. INICIATIVA LEGISLATIVA. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. CONCORRÊNCIA ENTRE PODER LEGISLATIVO E PODER EXECUTIVO. LEI QUE CONCEDE ISENÇÃO. POSSIBILIDADE AINDA QUE O TEMA VENHA A REPERCUTIR NO ORÇAMENTO MUNICIPAL. RECURSO QUE NÃO SE INSURGIU CONTRA A DECISÃO AGRAVADA. DECISÃO QUE SE MANTÊM POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 1. O recurso extraordinário é cabível contra acórdão que julga constitucionalidade in abstracto de leis em face da Constituição Estadual, quando for o caso de observância ao princípio da simetria. Precedente: Rcl 383, Tribunal Pleno, Rel. Min. Moreira Alves. 2. A iniciativa para início do processo legislativo em matéria tributária pertence concorrentemente ao Poder Legislativo e ao Poder Executivo (art. 61, § 1º, II, b, da CF). Precedentes: ADI 724-MC, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, DJ de 15.05.92; RE 590.697-ED, Primeira Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Dje de 06.09.2011; RE 362.573-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Eros Grau, Dje de 17.08.2007). 3. In casu, o Tribunal de origem entendeu pela inconstitucionalidade formal de lei em matéria tributária por entender que a matéria estaria adstrita à iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, dada a eventual repercussão da referida lei no orçamento municipal. Consectariamente, providos o agravo de instrumento e o recurso extraordinário, em face da jurisprudência desta Corte. 4. Agravo regimental a que se nega provimento” (AI 809719 AgR/Fux).

“Ainda: “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL SANADO. JUNTADA DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS E ESPECÍFICOS NO PRAZO CONCEDIDO. LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO. EMENDA PARLAMENTAR. CONCESSÃO DE DESCONTO NO VALOR DE IPTU. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. COMPETÊNCIA COMUM OU CONCORRENTE. INOCORRÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA. 1. Tendo o proponente promovido a regularização da representação processual no prazo oportunizado, com a juntada de instrumento de mandato com outorga de poderes especiais e específicos para impugnar, por meio da propositura de ação direta de inconstitucionalidade, a norma objeto desta ação, dá-se por sanado o defeito inicialmente constatado, na esteira da jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal e também deste Tribunal de Justiça. 2. De acordo com o entendimento sufragado pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a competência para legislar sobre matéria tributária é concorrente, de forma que, tanto o Poder Legislativo quanto o Executivo são competentes para propor lei concedendo benefício de ordem fiscal, ainda que tal lei cause eventual repercussão em matéria orçamentária. Desse modo, o dispositivo legal impugnado, oriundo de lei de iniciativa do Poder Executivo Municipal, que foi emendada pelo Legislativo e promulgada por este último, não padece de inconstitucionalidade, haja vista a competência comum para legislar sobre matéria tributária. JULGARAM IMPROCEDENTE. UNÂNIME” (ADI 70063508758/Brasil Santos).

“De outro lado, no tocante à alegada inconstitucionalidade da Lei Municipal, em juízo de cognição sumária, é possível o seu reconhecimento, a fim de suspender os efeitos da legislação impugnada.

“A Lei Complementar Municipal nº 556/2018, de Caxias do Sul, promulgada e publicada pela Câmara de Vereadores local, conferiu isenções temporárias de IPTU, ITBI e ISSQN para “empresas que se estabelecerem, ampliarem sua capacidade produtiva ou desenvolverem projetos de desenvolvimento tecnológico e inovação na localidade”, a qual perdurará por no mínimo cinco anos, podendo chegar a 10 anos, conforme o montante de investimentos que forem realizados (fl. 113). 

“Portanto, a Lei Complementar Municipal atacada concede isenção de pagamento de três impostos municipais, por maior ou menor tempo, segundo o valor de investimentos realizado pelas empresas.

“Entretanto, no curso do processo legislativo, os Vereadores, em momento algum, observaram se haveria viabilidade fiscal/financeira da iniciativa, a qual, em se tratando, à evidência, de benefício que reduz a receita tributária do ente federado, verdadeira renúncia fiscal, necessita, quando de sua proposição, estar acompanhada de demonstrativos eficazes de que não haverá prejuízo às metas de resultado fiscal previstas na LDO. Ainda, não se visualizam as necessárias medidas de compensação que estabeleçam, eventualmente, elevação da receita por meio de aumento de alíquotas ou ampliação da base de cálculo.

“A Lei de Responsabilidade Fiscal prevê: 

““Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: 

““I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

““II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

““§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

““§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.”

“Essas disposições legais são de observância obrigatória pelos Municípios, em face do disposto nos arts. 163 e seguintes da CF, e o art. 8º, da CE.

“Com efeito, da mesma forma que o Executivo, ao propor benefício fiscal, deve observar os condicionantes de responsabilidade fiscal, a iniciativa do Poder Legislativo também só é possível se observar que a proposta do benefício ou da renúncia fiscal deve ser acompanhada do impacto orçamentário-financeiro e não pode afetar o equilíbrio de receitas e despesas orçamentárias, o que, no caso, em que pese tenha sido advertido, na tramitação do projeto de lei, por parecer do IGAM, acabou sendo desconsiderado pelo Poder Legislativo.

“Dessa forma, em razão da violação aos princípios da Legalidade e da Razoabilidade, é plausível a alegação de inconstitucionalidade material da Lei Municipal nº 556/2018, consoante aceito pela jurisprudência do STF.”

Por tais razões, julgo procedente a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, para declarar a inconstitucionalidade da Lei Complementar Municipal nº 556/2018, do Município de Caxias do Sul, por ofensa aos artigos 8º e 19, da Constituição Estadual.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70080252737, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE." Impedida a Desembargadora Marilene Bonzanini.
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